Precatdrio - Pagamento - Direito de preferéncia -
Titular original do crédito - Maior de 60 anos -
Art. 97, 8 18, ADCT e art. 100, § 2°, CR/88 -
Sucessao hereditaria - Direito transmissivel -
Seguranca concedida

Ementa: Mandado de seguranca. Direito de preferéncia
ao pagamento de precatérios. Maior de sessenta anos.
Crédito decorrente de partilha. Ocorréncia da hipétese
do art. 97, § 18, ADCT. Direito garantido aos fitulares
origindrios e transmissivel aos sucessores. Direito liquido
e certo. Seguranca concedida.

MANDADO DE SEGURANCA N° 1.0000.10.037186-
3/000 - Comarca de Belo Horizonte - Impetrante:
Geraldo Domingos Coelho - Autoridade coatora: Juiz de
Direito da Central de Conciliacdo de Precatérios da Comarca
de Belo Horizonte - Relator: DES. RONEY OLIVEIRA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2¢ Cémara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
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Presidéncia do Desembargador Roney Oliveira, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM CONCEDER A SEGURANCA.

Belo Horizonte, 9 de novembro de 2010. - Roney
Oliveira - Relator.

Notas taquigrdficas

Proferiu sustentacdo oral, pela autoridade coatora
e interessado, o Dr. Fabio Murilo Nazar.

DES. RONEY OLIVEIRA - Trata-se mandado de
seguranca, impetrado por Geraldo Domingos Coelho
contra ato do Juiz de Direito da Central de Conciliacéo
de Precatérios, que indeferiu o pedido de pagamento
preferencial do crédito sob o argumento de néo ser o
beneficidrio o credor origindrio do precatério.

Alega o impetfrante a existéncia de crédito em
razdo da partilha dos bens deixados por leda Coelho
Miguel e que possui direito de preferéncia por ser maior
de sessenta anos, enquadrando-se na hipétese do art.
97,818, do ADCT.

Pleiteia a concessdo da seguranca, para que seja
determinado o pagamento do precatério nos termos do
art. 100, § 2°, da Constituicdo da Republica.

Informacées da autoridade coatora as f. 26/28-TJ.

Opina a d. Procuradoria-Geral de Justica, as
f. 34/38-TJ, pelo indeferimento do pedido.

E o relatério.

A Constituicdo da Republica, em seu art. 5°, inciso
LXIX, garante aos cidad@os a impetracdo de mandado de
seguranca no intuito de proteger direito liquido e certo,
ndo amparado por habeas corpus ou habeas data, con-
tra ato ilegal praticado por autoridade pUblica ou agente
de pessoa juridica no exercicio de atribuicées do Poder
Piblico. Necessario, portanto, que a parte demonstre de
plano os fatos aptos a comprovar seu direito e, por con-
seguinte, a ilegalidade do ato que com ele seja con-
trério.

Inicialmente, cumpre ressaltar que néo pretende o
impetrante, no presente caso, a utilizacdo da via manda-
mental como substitutiva de acdo de cobranca, visando,
tGo somente, ao reconhecimento do direito de preferén-
cia quanto ao pagamento de precatérios, sob a ale-
gagdo de se enquadrar na hipétese do art. 97, § 18, do
ADCT.

Art. 97. Até que seja editada a lei complementar de que frata
o0 § 15 do art. 100 da Constituigdo Federal, os Estados, o
Distrito Federal e os Municipios que, na data de publicacéo
desta Emenda Constitucional, estejam em mora na quitagdo
de precatérios vencidos, relativos as suas administracées
direta e indireta, inclusive os emitidos durante o perfodo de



vigéncia do regime especial instituido por este artigo, fardo
esses pagamentos de acordo com as normas a seguir
estabelecidas, sendo inaplicdvel o disposto no art. 100 desta
Constituicdo Federal, exceto em seus §§ 2°, 3°, 9°, 10, 11,
12, 13 e 14, e sem prejuizo dos acordos de juizos concilia-
térios j@ formalizados na data de promulgacdo desta
Emenda Constitucional.
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§ 18. Durante a vigéncia do regime especial a que se refere
este artigo, gozardo também da preferéncia a que se refere
o § 6° os titulares originais de precatérios que tenham com-
pletado 60 (sessenta) anos de idade até a data da promul-
gacdo desta Emenda Constitucional.

Diante da leitura do supracitado dispositivo legal,
tem-se que somente é reconhecido o direito de preferén-
cia aos titulares origindrios de precatérios que tenham
mais de sessenta anos.

Verifica-se, portanto, que o titular do crédito, no
momento de sua constituicdo, se enquadrava na situa-
¢Go prevista no art. 97, § 18, ADCT, transmitindo aos
seus sucessores o beneficio da preferéncia do pagamen-
to do precatério.

Em assim sendo, evidente o direito liquido e certo
a ser amparado pela presente via, tendo em vista que
presente a hipétese do art. 97, § 18, ADCT.

Pelo exposto, concedo a seguranca, reconhecendo
o direito ao pagamento prioritério do crédito decorrente
do Precatério n® 274.

Custas, na forma da lei.

DES. BRANDAO TEIXEIRA - De acordo.

DES. CAETANO LEVI LOPES - Sr. Presidente. Ouvi
com atencéo a sustentacdo oral e gostaria de observar
que, a nosso aviso, o § 18 do art. 97 do Ato das
Disposicdées Constitucionais Transitérias visou impedir a
cessdo voluntdria de crédito para burlar a preferéncia,
enfim, alguém que ainda ndo fosse sexagendrio ceder
para um sexagendrio e com isso burlar o espirito da lei,
mas ndo é o caso aqui, porque na sucessdo hereditdria
ndo hd voluntariedade nenhuma; pelo contrério, o impe-
trante jamais iria desejar que a méae dele falecesse para
sucedé-la. Entdo, com esses adminiculos, estou acom-
panhando o voto de V. Ex.® para, também, conceder a
seguranca.

DES. AFRANIO VILELA - Sr. Presidente. Estive aten-
to & sustentacéo oral e quero prestar a adesdo ao voto
proferido por V. Ex.%, com os acréscimos trazidos pelo
eminente Des. Caetano Llevi, com a autorizacdo de
S. Ex.%, para secundé-los como se meus fossem.

DES. ANDRE LEITE PRACA - Sr. Presidente. Essa
matéria é nova nos Tribunais, tanto que ndo encontrei
precedentes dessa interpretacéo do dispositivo do texto

constitucional, mas vejo que, nesta Cédmara, ela encon-
trou guarida undnime de seus membros e, confortado
com o que bem destacou o eminente Des. Caetano Levi,
também entendo que o objetivo do texto constitucional
quando restringe, foi, exatamente, o de impedir o comér-
cio de precatérios, e, neste caso, a situacdo é diversa.
Entdo, por esse motivo, embora, reservando-me
para uma andlise mais aprofundada em outra oportu-
nidade, acompanho os votos que me antecederam.

DES. RONEY OLIVEIRA - Retomo a palavra, como
Relator, sé para pedir que se acresca ao meu voto a
magnffica fundamentacdo constante do voto do 2°
Vogal, Des. Caetano Levi. Realmente, cabe ao intérprete
ndo apenas interpretar a norma em sua literalidade,
mas, também, em seu espirito, em seu objetivo, e o obje-
tivo da norma foi evitar a fraude, a burla daqueles que,
ainda menores de 60 anos, transferem, voluntariamente,
seus créditos para os sexagendrios, para que com isso
tenham privilégio na recepcdo do que lhes é devido.

Em se tratando de sucessdo hereditéria, contra a
vontade do sucessor, em se tratando de morte natural,
ndo desejada pelo filho impetrante, é claro e evidente
que essa interpretacdo do Des. Caetano Levi, alicercada
no Ato das Disposicdes Constitucionais Transitérias, s
vem enriquecer a fragilidade do meu voto, dando-lhe
maior substéncia, por isso agradeco os adminiculos de
S. Ex.9 e, peco-lhe licenca para incorpord-los ao teor do
meu voto.

Sumula - CONCEDERAM A SEGURANCA.
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